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Especial Investir em Cabo Verde 

Num país que nos últimos anos 
tem aberto a sua economia ao in-
vestimento externo, Portugal tem 
em relação a Cabo Verde uma po-
sição ainda muito conservadora: o 
stock de investimento direto por-

tuguês naquele país africano era, a 
31 de dezembro de 2022, de apenas 
350 milhões de euros, ou seja, cer-
ca de 0,6% do total dos investi-
mentos externos portugueses. 
Apesar disso, aquele valor repre-
senta um crescimento de 5,6% face 
aos 330 milhões do final de 2021. 
Em sentido contrário, o stock do 
investimento direto de Cabo Ver-

de era, para a mesma data, de 30,6 
milhões de euros, menos de 10% 
do fluxo inverso. 

O desequilíbrio das relações eco-
nómicas entre os dois países é a 
nota dominante. Assim, a balança 
comercial de bens e serviços indi-
ca, segundo dados do Banco de 
Portugal, que Portugal exportou, 
em 2022, 484 milhões de euros 

para Cabo Verde, o que implica 
uma taxa de cobertura levemente 
superior aos 200% face às importa-
ções de 241 milhões. Mas os nú-
meros indicam qua alguma coisa 
está a mudar: as exportações au-
mentaram 23,2% face ao ano ante-
rior, mas as importações deram 
um poderoso salto de 128,6%. O 
que Portugal procura em Cabo 

Verde parece ser produção indus-
trial que conte com mão-de-obra a 
preços competitivos face aos que 
se praticam na Europa (Portugal 
incluído). Fica isso evidenciado 
pelo facto de 72% das importações 
portuguesas oriundas de Cabo 
Verde estarem concentradas em 
produtos industriais dos sectores 
têxtil e do calçado. Por uma razão 

TROCAS COMERCIAIS

Investimento português 
em Cabo Verde  
está em alta
O investimento português em Cabo Verde representa apenas 0,6% do total investido no estrangeiro,  
mas tem vindo a crescer. Exportações caboverdianas para Portugal aumentaram em 128,6% em 2022.  
País quer “explorar a economia azul para alcançar o crescimento verde”.

ANTÓNIO FREITAS DE SOUSA 
afsousa@medianove.com
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Cabo Verde muitos duros, como 
sucedeu na maioria dos países (São 
Tomé e Príncipe incluído) que ti-
nham a sua economia – tanto em 
termos de PIB como de captação 
de moeda estrangeira – assente no 
turismo. Mas as autoridades pare-
cem ter aprendido a lição. De En-
tão para cá, e apesar das melhorias 
sensíveis no sector do turismo, 
Cavo Verde tem feito um esforço 
assinalável para deixar a ‘monocul-
tura’ do turismo. 

A Cabo Verde TradeInvest, que 
tem como missão promover o 
crescimento económico sustentá-
vel, inclusivo e equilibrado de 
Cabo Verde e a mobilização de in-
vestimentos, nomeadamente es-
trangeiros, afirma que, para além 
do turismo – que evidentemente 
não saiu do radar dos interesses es-
tratégicos – são cinco os sectores 
que as autoridades isolaram como 
preferenciais para a captação de 
investimento direto estrangeiro: a 
economia azul, a energia, os trans-
portes, o agro-alimentar e as TIC. 

 Tanto na área da economia azul 
como das energias, Cabo Verde 
demonstra estar alinhada com os 
mais modernos padrões interna-
cionais, que aconselham vivamen-
te os investimentos verdes e sus-
tentáveis. “Cabo Verde pretende 
ser um ponto de referência para o 
desenvolvimento inclusivo e sus-
tentável, explorando uma econo-
mia azul para alcançar o cresci-
mento verde. Sendo um Estado in-
sular, a economia azul é um ponto 
de partida natural para o cresci-
mento económico e para a diversi-
ficação, enquanto área propícia ao 
investimento privado”, refere a 
Cabo Verde TradeInvest. Do mes-
mo modo, aquela estrutura estatal 
refere que “Cabo Verde está forte-
mente comprometido com a agen-
da global sobre mudanças climáti-
cas, tendo já submetido o INDC 
[contribuições nacionais no âmbi-
to do Acordo de Paris sobre Alte-
rações Climáticas] e ratificado no 
Parlamento o Acordo de Paris, 
tendo como estratégia de longo 
prazo a transição para um sector 
energético seguro eficiente e sus-
tentável, reduzindo a dependência 
dos combustíveis fósseis e garan-
tindo o acesso universal e a segu-
rança energética”. 

Por outro lado, a posição estra-
tégica do país, situado no cruza-
mento das rotas de maior tráfego 
internacional de navios do Atlân-
tico médio confere-lhe “a oportu-
nidade privilegiada de se transfor-
mar num grande centro de trans-
bordo de mercadorias” para a re-
gião do oeste africano – servindo 
de ‘hub’ para as rotas entre a Amé-
rica do Sul e a Europa. Já os seg-
mentos agro-industrial e as tecno-
logias de informação e comunica-
ção surgem como potencial de ala-
vancagem do mais global sector do 
turismo. É neste quadro – onde 
está também inscrita uma, como 
não podia deixar de ser, uma assi-
nalável maturidade do regime de-
mocrático, principalmente quando 
comparado com outros exemplos 
regionais – que Cabo Verde se as-
sume como um lugar privilegiado 
para os investidores que procuram 
o continente africano. a
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Cabo Verde 
e o sucesso na 
atratividade de IDE

Cabo Verde proporciona aos 
investidores um quadro po-
lítico e legal claro, estável e 
favorável ao investimento 
direto estrangeiro.

Existem fatores intrínsecos 
importantes que permitem 
a Cabo Verde ser um desti-
no de investimento seguro. 
Em primeiro lugar, a sua lo-
calização geográfi ca entre 
a América, a África e a Eu-
ropa, e o facto de servir de 
porta de entrada para vá-
rios mercados, como a Co-
munidade Económica dos 
Estados da África Ocidental 

(CEDEAO), ou o livre acesso à Área de Comércio Livre Conti-
nental Africana (AfCFTA).

A AfCFTA representa por si só um círculo virtuoso de maio-
res oportunidades de mercado, desencadeando mais comér-
cio e investimento e permitindo maior agregação de valor e 
crescimento da produtividade. A AfCFTA trabalhará para uma 
união aduaneira continental, visando eliminar as tarifas de 
90% dos produtos intra-africanos, impulsionar a circulação 
de capitais e pessoas entre os países, e reduzir as barreiras 
não tarifárias, de forma a facilitar o investimento externo 
sustentável.

Se adicionarmos à equação um regime fi scal muito próximo 
do europeu, que proporciona ainda um pacote extremamente 
atrativo de isenções e benefícios fi scais, concluímos por uma 
forte atratividade de interesses económicos para a região.

Temos acompanhado a fantástica evolução do quadro legal e 
regulatório vigente em Cabo Verde, no sentido de profundas 
reformas para atrair cada vez mais investimentos sem com-
plicações burocráticas. Além das facilidades no registo dos 
investimentos, Cabo Verde coloca também à disposição dos 
investidores estrangeiros uma ampla gama de benefícios e 
garantias. Por exemplo, as empresas constituídas com capi-
tais estrangeiros são consideradas empresas locais, os di-
reitos de propriedade dos investidores são protegidos e res-
peitados, as possibilidades de expropriação são limitadas e 
sempre sujeitas a indemnizações, com destaque ainda para o 
direito de recurso aos tribunais em caso de litígio, com parti-
cular enfoque na proteção dos direitos de propriedade inte-
lectual. Ressalvamos também que: não é permitido o cance-
lamento de qualquer licença ou alvará sem prévio processo 
judicial; o investidor estrangeiro pode importar livremente 
os bens ou materiais para seu projeto ou também exportar os 
bens por ele fabricados; e os investidores estrangeiros têm 
acesso ao crédito interno ou externo. Os investidores tam-
bém podem transferir para o exterior os dividendos recebi-
dos e os valores resultantes da liquidação de sua atividade, 
indemnizações e royalties, entre outros, sem necessidade de 
autorização ou licença para exportação de capitais.

A sofi sticação do sistema legal mede-se também pelo facto 
da arbitragem se encontrar consagrada no ordenamento ju-
rídico de Cabo Verde, permitindo uma alternativa efi caz para 
a resolução de diferendos entre o Estado de Cabo Verde e os 
investidores, bem como entre os investidores e demais ope-
radores comerciais locais. Avançamos para dar nota de que 
hoje já é possível constituir e registar uma empresa no pró-
prio dia, não havendo restrições em termos de nacionalida-
de dos investidores nem setores destinados exclusivamen-
te ao empresariado local. A concretização de investimentos, 
uma vez permitida por lei, é livre e não carece de autoriza-
ção prévia para além dos procedimentos legais em vigor no 
país para cada sector.  O processo de constituição e registo 
de entidades é feito através de uma plataforma eletrónica, à 
semelhança do que ocorre na UE.

Com o apoio

JÚLIO MARTINS JÚNIOR 
Advogado 
(em associação 
RB Alliance)

que os empresários envolvidos sa-
berão explicar, a importação de fa-
tos, bermudas e calções produzi-
dos em Cabo Verde sofreu em 
2022 um aumento de138% face ao 
ano anterior! A uma distância gi-
gantesca, surge a importação de 
máquinas e aparelhos, com um 
peso de 3,7%. 

No sentido inverso, parece ser a 
guerra da Ucrânia a tomar conta 
das operações. No final de 2022, 
Portugal vendeu a Cabo Verde de-
rivados de petróleo no valor de 
53,7 milhões de euros, mais 
251,3% que os 15,3 milhões atingi-
dos no ano anterior. Este grupo de 
produtos representou mais de 14% 
do total das vendas de Portugal a 
Cabo Verde, muito à frente da dos 
cimentos (3,8%) e dos óleos de soja 
(2,7%). Mas é o grupo de produtos 
agrícolas que lidera as vendas para 
Cabo Verde, com um total de 62,7 
milhões de euros em 2022, mais 
30% que no ano anterior. 

Segundo a AICEP, o Instituto 
Nacional de Estatísticas ainda não 
coligiu os dados de 2022, mas, em 
2021, havia 2.801 empresas nacio-
nais a exportarem para Cabo Ver-
de, mais 8% que no ano anterior. 
 
O fim da ‘monocultura’  

do turismo 

Os anos da pandemia foram para 

Cabo Verde  
assume-se como  
um destino privilegiado 
para os investidores 
que procuram África, 
devido à sua mão  
de obra qualificada, 
posição geográfica  
e estabilidade política
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A semana da Páscoa começou com 
boas notícias em Cabo Verde. O 
INE reviu em alta o crescimento do 
PIB do país e anunciou que a eco-
nomia cabo-verdiana cresceu 
17,7% em 2022, anulando a reces-
são que pesava sobre o arquipélago 
desde a pandemia. 

O turismo, o principal motor 
dessa subida, mantém-se em alta e 
os hotéis estão cheios neste perío-
do de férias. As seis unidades hote-
leiras do grupo RIU em Cabo Ver-
de estão com uma lotação superior 
a 70% e a empresa portuguesa Oá-
sis Atlântic tem até casa cheia em 
dois hotéis das ilhas do Sal e de 
Santiago, além do Belorizonte 
também a 70% e do Porto Grande a 
85%. 

Os advogados contactados pelo 
Jornal Económico (JE) reforçam a 
importância de continuar a inves-
tir na área e, simultaneamente, di-
versificar. “Ainda existem diversas 
oportunidades de investimento no 
sector do turismo e lazer, nomea-
damente para quem pretenda au-
mentar a oferta turística através da 
construção de novos empreendi-
mentos turísticos. Além disso, o 
governo de Cabo Verde tem des-
envolvido, nos últimos anos, um 
quadro legislativo que oferece van-
tagens e benefícios a quem preten-
da investir em outros sectores da 
economia, nomeadamente ener-
gias renováveis, economia do mar, 
economia digital, agronegócios, 
privatizações, PPPs [parcerias pú-
blico-privadas] e potenciais novas 
concessões”, elenca o advogado Pe-
dro Borges Rodrigues. 

Para o associado sénior da Mi-
randa & Associados, há três etapas 
a seguir: identificar a oportunidade 
de negócio, conhecer (bem) o sec-
tor no qual que pretende investir e 
saber o quadro legislativo sobre 
esse mesmo, para tirar partido de 
eventuais benefícios e acautelar 
riscos. 

Até porque, “não obstante a si-
milaridade do quadro geral e regu-
latório dos investimentos entre 
Portugal e Cabo Verde, os proces-
sos de investimento em Cabo Ver-
de são tramitados de forma mais 
célere e menos burocrática”, de 
acordo com Dirce Évora e Teresa 
Boino, advogadas da rede lusófona 
de serviços jurídicos OneLegal. 

A advogada luso-cabo-verdiana 
Dirce Évora, responsável pelo 
mercado de Cabo Verde na One 
Legal, enumera três segmentos aos 
quais os investidores devem estar 
atentos: turismo (promoção de no-
vos empreendimentos e resorts, or-
ganização de eventos, desportos 
náuticos e, sobretudo, diversifica-
ção do produto turístico, nomea-
damente o rural), economia digital 
(estão em desenvolvimento dois 
parques tecnológicos) e energias 
renováveis. Lembrando que o go-
verno cabo-verdiano criou um 
programa denominado Programa 
Nacional para a Sustentabilidade 
Energética (PNSE) - incluído no 
PEDS (ver entrevista na pág. 27) - 
que define como estratégia a longo 
prazo a redução a dependência do 

país dos combustíveis fósseis. “Por-
tanto, a construção de centrais de 
produção de energias renováveis, 
parques eólicos e fotovoltaicos, 
constitui uma oportunidade de ne-
gócio, uma vez que ainda está qua-
se tudo por fazer neste sector”, afir-
ma a jurista ao JE. 

Teresa Boino, advogada com du-
pla nacionalidade angolana e por-
tuguesa, completa com as áreas das 
infraestruturas e transportes 
(construção de vias rodoviárias, 
aeroportos e investimento em ser-
viço de handling), economia azul 
(indústria pesqueira, construção, 
reparação e manutenção naval e 
construção de porto de águas pro-
fundas) e agroalimentar. “Os em-
preendimentos turísticos em Cabo 
Verde importam anualmente cerca 
de 10 milhões de euros em produ-
tos alimentícios, porque a produ-
ção local é insignificante. A imple-
mentação de tecnologias de produ-
ção e transformação permitirá uma 
redução da dependência da impor-
tação neste sector”, explica. 

“Além das características especí-
ficas de cada sector, é importante 
nunca perder de vista a dimensão 
reduzida do mercado, a limitação 
no acesso ao financiamento local 
para grandes investimentos e a li-
mitação no acesso às matérias-pri-
mas”, adverte a dupla da One Legal, 
uma plataforma da qual fazem par-
te escritórios e advogados em 
nome individual com presença na 
lusofonia. 

A esse alerta,  Pedro Borges Ro-
drigues anexa a capacidade de con-
cessão de crédito por parte das ins-
tituições bancárias em Cabo Ver-
de, que “ainda é limitada quando 
comparada com a capacidade dos 
bancos em Portugal, “sendo as 
condições de financiamento mais 
onerosas”. a

Advogados ainda 
veem turismo 
como alvo  
de investimento
No entanto, é necessário ter consciência da dimensão do mercado  
e da capacidade de concessão de crédito dos bancos em Cabo Verde, 
que “ainda é limitada” quando comparada com Portugal.

Pe
dr

o 
M

oi
ta

MARIANA BANDEIRA 
mbandeira@medianove.com

ASSESSORIA

Teresa Boino 
Sócia fundadora da Boino  
& Associados e membro da OneLegal

Dirce Évora  
Advogada e responsável pelo mercado 
de Cabo Verde na  OneLegal

Pedro Borges Rodrigues 
Associado sénior  
da Miranda  
& Associados
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Cabo Verde em transição: 
o caminho para uma nova era 
energética, digital e financeira

Cabo Verde está em transição e esta é a pala-
vra de ordem para o país insular que tem trans-
versalmente procurado reforçar a sua compe-
titividade a nível internacional. 

A estratégia nacional de energias renová-
veis está assente no objetivo de atingir a meta 
de 100% de toda a eletricidade produzida e con-
sumida em Cabo Verde a partir de fontes ener-
géticas renováveis, seja na rede principal, nas 
micro-redes isoladas, ou em sistemas indivi-
duais. A seleção das fontes nos vários projetos 
e medidas terá em conta não só parâmetros 
técnicos como também as diferenças econó-
micas e ambientais e do perfil de consumo de 
cada uma das nove ilhas habitadas do país. Pa-
ra além das “tradicionais” fontes (como o solar 
e o eólico), outras fontes e tecnologias, nomea-
damente o solar térmico para o aquecimento 
de água sanitária, serão importantes para se 
atingirem as metas de independência energé-
tica. A gestão da procura, a promoção de pro-
cessos e equipamentos mais eficientes, a pro-
moção do uso racional de energia, entre ou-
tros, são, simultaneamente, elementos estru-
turantes da trajetória rumo às metas propostas 
de energias renováveis e de acesso à energia.

A nível digital, Cabo Verde tem igualmen-
te fortes ambições. Está em curso (até 2025) 
o Projeto Digital Cabo Verde, financiado pelo 
Banco Mundial, que tem como objetivo acele-
rar a transformação digital do país e reforçar 
as bases da competitividade digital com intuito 
de melhorar a oferta de serviços públicos digi-
tais. Este projeto está alinhado com a visão do 
país, articulada no Plano Estratégico de Desen-
volvimento Sustentável, de se tornar um hub 
de prestação de serviços digitais para África, 
com recursos humanos altamente capacitados 
e um mercado dinâmico e crescente.

Neste sentido, está igualmente em curso o 
projeto Parque Tecnológico Cabo Verde, que se 
pretende que seja um cluster tecnológico, posi-
cionando Cabo Verde como centro internacio-
nal de serviços e como um gateway to Africa 
de empresas de referência no setor. Em sínte-
se, este projeto consiste na construção de um 
parque de negócios / ecossistema de inovação 
e empreendedorismo baseado em tecnologia, 
onde se privilegia a inovação e se promove: 
a) condições de excelência para as empresas 
inovarem, crescerem e serem competitivas, 
e b) a dinâmica entre empresas, o mercado e 
a atividade académica e de investigação. Es-
te parque terá dois polos, sendo um na cidade 
da Praia e o outro no Mindelo, compostos por 
centro de dados, centro de incubação, centro 

de negócios, centro de formação e qualificação 
e centro de conferências.

O regime de residente não habitual de Cabo 
Verde (“RNH”), semelhante ao português, tem 
vindo a adaptar-se à ambição de criação e atra-
ção de recursos humanos altamente qualifica-
dos, uma vez que na lista de profissionais que 
podem beneficiar deste regime (aprovada por 
portaria) constam engenheiros informáticos, 
especialistas de hardware, web designers, di-
retores de tecnologias de informação, etc. No-
te-se que o RNH oferece uma taxa fixa de 10% 
sobre os rendimentos de trabalho e prestação 
de serviços.

Em termos financeiros, Cabo Verde tem ali-
nhado também pela modernização do setor, 
quer a nível regulatório, quer pela maior dinâ-
mica conferida pelos próprios agentes do mer-
cado, designadamente pelo Banco Central e a 
Bolsa de Valores Mobiliários, a qual conta com 
ações cotadas de apenas 4 empresas, mas 
com diversas emissões de obrigações corpo-
rate. 

De acordo com a informação divulgada pe-
lo Banco de Cabo Verde, está a ser estudada a 
introdução da moeda digital no país, que de-
verá acontecer num futuro próximo, depois de 
analisados os impactos em termos da política 
monetária e ponderados os desafios e benefí-
cios da transformação digital no sector de pa-
gamentos.

Cabo Verde é também uma das nações afri-
canas que está na vanguarda da regulação do 
investimento sustentável, existindo já regula-
mentação da emissão de título verdes (green 
bonds), que correspondem a instrumentos re-
presentativos de dívida que podem ser emiti-
dos por entidades públicas ou privadas e que, 
assim como as obrigações “clássicas”, confe-
rem ao seu titular um direito de crédito face à 
entidade emitente. A particularidade deste pro-
duto financeiro é que o capital investido tem 
de ser obrigatoriamente aplicado para finalida-
des associadas ao desenvolvimento de proje-
tos sustentáveis ou à prossecução de benefí-
cios de cariz ambiental ou climático.

Apesar das adversidades vividas nos últi-
mos anos, em particular o impacto avassala-
dor da pandemia na economia do país, Cabo 
Verde não baixa os braços e continua a apostar 
num futuro mais verde e digital.

Com o apoio

SOFIA COELHO PEREIRA
Associada Coordenadora 
da Miranda & Associados

A advogada Vera Querido, mana-

ging partner da sociedade cabo-
verdiana VPQ Advogados, consi-
dera que o turismo continua a ser 
o sector económico com mais 
oportunidades neste país africano, 
mas alerta que esta indústria “não 
se resume a hotéis”. “Destaco tam-
bém a agricultura digital, a auto-
matização e excelência na gestão 
de unidades agrícolas”, diz ao Jor-
nal Económico a líder do escritó-
rio, membro exclusivo para Cabo 
Verde da rede Morais Leitão Legal 
Circle. 
 

Como caracterizaria 

Cabo Verde para um 

investidor internacional? 

Cabo Verde é um país amigo do 
investimento estrangeiro, sendo 
fácil a constituição de uma socie-
dade comercial, bem como o des-
envolvimento de uma atividade 
económica.  
Porém, o investidor poderá ter de 
fazer face aos constrangimentos 
existentes no que respeita ao es-
casso transporte inter-ilhas (aéreo 
e marítimo), o que dificulta as ca-
deias de abastecimento, a presta-
ção de serviços e, inclusive, a pró-
pria comunicação e ligação interna 
do arquipélago. E a nível interna-
cional coloca-se a mesma questão. 
É imprescindível o investimento 
no desenvolvimento de infraestru-
turas de transporte com base em 
padrões internacionais, por forma 
a conseguir-se reduzir os cons-
trangimentos e os custos da insula-
ridade. 
 

Na sua opinião, quais são os 

principais constrangimentos? 

Primeiro, falta de transportes, 
água e energia, além do custo ele-
vado dos mesmos. Segundo, algu-
ma morosidade no que se refere a 
procedimentos para implementa-
ção de um projeto que necessite de 
aprovações de entidades públicas. 
Por exemplo, a obtenção de licen-
ças, tanto locais como da Adminis-
tração central, nem sempre é céle-
re. Em todo o caso, alguns destes 
constrangimentos são também 
oportunidades de investimento, 
em especial no que diz respeito aos 
transportes marítimos e aéreos, 
bem como o preço e acesso à água 
e energia. Atualmente, Cabo Ver-
de recupera de uma profunda crise 
económica e financeira, decorren-

te da forte quebra na procura tu-
rística - sector que garante uma 
parte substancial do PIB do arqui-
pélago - devido o impacto da pan-
demia de Covid-19. Fica claro que 
o turismo continua a marcar posi-
ção como um sector de oportuni-
dades. Naturalmente, não se resu-
me a hotéis. 
 

Como é que o Governo tem 

dado resposta a essa crise? 

O Plano Estratégico de Desenvol-
vimento Sustentável 2022-2026 
(PEDS II) operacionaliza o Progra-
ma do Governo, sendo a redução 
da fatura energética um objetivo 
do PEDS II e apontada como uma 
condição determinante para a re-
dução dos custos dos fatores em 
toda a economia e para a promoção 
da competitividade. É propósito do 
Governo, com a adoção de um Pla-
no Diretor do Sector Elétrico ace-
lerar a transição energética para 
atingir 35% de produção de energia 
elétrica a partir de fontes renová-
veis até 2026, ultrapassar os 50% 
em 2030 e alcançar 100% em 2040.  
 

Qual é o objetivo? 
Construir um sector energético 
seguro, eficiente e sustentável, de 
modo a fazer avançar o país em di-
reção a uma economia de baixo 
carbono, reforçando ao mesmo 
tempo a competitividade econó-
mica do país. Como oportunidade, 
destaco também a agricultura digi-
tal, que aposta numa agricultura 
moderna nomeadamente na auto-
matização e excelência na gestão 
de unidades agrícolas, aproveitan-
do as sinergias entre os sectores 
agroalimentar e turístico (abaste-
cimento de hotéis e restaurantes). 
Assim, e tal como vem sendo dito, 
há um ‘oceano’ de oportunidades» 
em Cabo Verde. a

ENTREVISTA | VERA QUERIDO | Managing partner da VPQ Advogados

“Há um oceano  
de oportunidades  
em Cabo Verde”
Turismo além de hotéis e ‘agrotech’ são áreas 
de negócio a ter em conta, crê Vera Querido, 
da sociedade VPQ, da rede Morais Leitão. 

MARIANA BANDEIRA  
mbandeira@medianove.com

Vera Querido 
Managing partner  
da VPQ Advogados
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